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83. Estados e organizações internacionais. Pessoas jurídicas de 
direito internacional público são os Estados soberanos (aos quais 
se equipara, por razões singulares, a Santa Sé) e as organizações 
internacionais em sentido estrito. Aí não vai uma verdade eter- 
na, mas uma dedução segura daquilo que nos mostra a cena 
internacional contemporânea. Não faz muito tempo, essa quali- 
dade era própria dos Estados, e deles exclusiva. Hoje é certo que 
outras entidades, carentes de base territorial e de dimensão de- 
mográfica, ostentam também a personalidade jurídica de direito 
das gentes, porque habilitadas à titularidade de direitos e deveres 
internacionais, numa relação imediata e direta com aquele corpo 
de normas. A era das organizações internacionais trouxe à men- 
te dos operadores dessa disciplina uma reflexão já experimen- 
tada noutras áreas: os sujeitos de direito, em determinado siste- 
ma jurídico, não precisam ser idênticos quanto à natureza ou às 
potencialidades. 


A personalidade jurídica do Estado, em direito das gentes, 
diz-se originária, enquanto derivada a das organizações. O 
Estado, com efeito, não tem apenas precedência histórica: ele é 
antes de tudo uma realidade física, um espaço territorial sobre 
o qual vive uma comunidade de seres humanos. A organização 


1. Otermo sujeito é ambivalente. Aqui ele significa o ator, o agente, como em gramá- 
tica o sujeito de uma frase. Mas se o entendêssemos como significando “subordinado”, ele 
não serviria para qualificar o Estado perante o direito internacional, uma ordem que é até 
hoje de coordenação, não de subordinação (v. a análise de François Rigaux em A lei dos 
Juízes, São Paulo, Martins Fontes, 2000, p. 7). São várias as línguas em que é a mesma a 
palavra para sujeito e para subordinado ou súdito. 


187 


internacional carece dessa dupla dimensão material. Ela é pro- 
duto exclusivo de uma elaboração jurídica resultante da vontade 
conjugada de certo número de Estados. Por isso se pode afirmar 
que o tratado constitutivo de toda organização internacional tem, 
para ela, importância superior à da constituição para o Estado. 
A existência deste último não parece condicionada à disponibi- 
lidade de um diploma básico. O Estado é contingente humano 
a conviver, sob alguma forma de regramento, dentro de certa 
área territorial, sendo certo que a constituição não passa do cânon 
Jurídico dessa ordem. A organização internacional, de seu lado, 
é apenas uma realidade jurídica: sua existência não encontra 
apoio senão no tratado constitutivo, cuja principal virtude não 
consiste, assim, em disciplinar-lhe o funcionamento, mas em 
haver-lhe dado vida, sem que nenhum elemento material pree- 
xistisse ao ato jurídico criador. 


84. Indivíduos e empresas. Não têm personalidade jurídica de 
direito intemacional os indivíduos, e tampouco as empresas, 
privadas ou públicas. Há uma inspiração generosa e progressis- 
ta na ideia, hoje insistente, de que essa espécie de personalidade 
se encontra também na pessoa humana — de cuja criação, em 
fim de contas, resulta toda a ciência do direito, e cujo bem é a 
finalidade primária do direito. Mas se daí partimos para formu- 
lar a tese de que a pessoa humana, além da personalidade jurí- 
dica que lhe reconhecem o direito nacional de seu Estado patrial 
e os dos demais Estados, tem ainda — em certa medida, dizem 
alguns — personalidade jurídica de direito internacional, en- 
frentaremos em nosso discurso humanista o incômodo de dever 
reconhecer que a empresa, a sociedade mercantil, a coisa juri- 
dicamente inventada com o ânimo do lucro à luz das regras do 
direito privado de um país qualquer, também é — e em maior 
medida, e há mais tempo — uma personalidade do direito das 
gentes. 
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A percepção do indivíduo como personalidade internacional pretende fundar- 
-se na lembrança de que certas normas internacionais criam direitos para as pesso- 
as, ou lhes impõem deveres. É preciso lembrar, entretanto, que indivíduos e empre- 
sas — diversamente dos Estados e das organizações — não se envolvem, a título 
próprio, na produção do acervo normativo internacional, nem guardam qualquer 
relação direta e imediata com essa ordem. 


Muitos são os textos internacionais votados à proteção do indivíduo. A flora e 
a faunatambém constituem objeto de proteção por normas de direito das gentes, sem 
que se lhes tenha pretendido, por isso, atribuir personalidade jurídica. É certo que 
indivíduos e empresas já gozam de personalidade em direito interno, e que essa 
virtude poderia repercutir no plano internacional na medida em que o direito das 
gentes não se teria limitado a protegê-los, mas teria chegado a atribuir-lhes a titula- 
ridade de direitos e deveres — o que é impensável no caso de coisas juridicamente 
protegidas, porém despersonalizadas, como as florestas ou os cabos submarinos. 


Para que uma ideia científica — e não simplesmente decla- 
matória — da personalidade jurídica do indivíduo em direito das 
gentes pudesse fazer algum sentido, seria necessário pelo menos 
que ele dispusesse da prerrogativa ampla de reclamar, nos foros 
internacionais, a garantia de seus direitos, e que tal qualidade 
resultasse de norma geral. Isso não acontece. Os foros interna- 
cionais acessíveis a indivíduos — tais como aqueles, ainda mais 
antigos e numerosos, acessíveis a empresas — são-no em virtu- 
de de um compromisso estatal tópico, e esse quadro pressupõe 
a existência, entre o particular e o Estado copatrocinador do foro, 
de um vínculo jurídico de sujeição, em regra o vínculo de na- 
cionalidade. Se a Itália entendesse de retirar-se da União Euro- 
peia, particulares italianos não mais teriam acesso à Corte de 
Luxemburgo, nem cidadãos ou empresas de outros países co- 
munitários ali poderiam cogitar de demandar contra aquela re- 
pública. 


Por outrolado, é ainda experimental a ideia de que o indivíduo tenha deveres 
diretamente impostos pelo direito internacional público, independentemente de 
qualquer compromisso que vincule seu Estado patrial ou seu Estado de residência. 
Numa circunstância excepcionalíssima, o segundo após-guerra, o Tribunal Inter- 
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nacional de Nuremberg entendeu de estatuir o contrário, para levar a cabo o julga- 
mento e a condenação de nazistas. Ali, a tese de que os indivíduos podem cometer 
crimes suscetíveis de punição pelo direito internacional, apesar da licitude de sua 
conduta ante a ordem jurídica interna a que estivessem subordinados, não foi a 
única a merecer crítica, em doutrina, por sua falta de base científica?. Nuremberg 
não constitui jurisprudência, em razão de sua exemplar singularidade. O produto 
daquele tribunal não prova o argumento de que o direito das gentes imponha dire- 
tamente obrigações ao indivíduo. Provaapenas que, em determinadas circunstâncias, 
a correta expressão do raciocínio jurídico pode resultar sacrificada em face de 
imperativos de ordem ética e moral”. 


85. Réus em foro internacional. No caso de Nuremberg nunca 
se poderá negar o peso do imperativo ético que impôs o sacrifí- 
cio de certos princípios elementares de direito penal. As coisas 
são um pouco menos unívocas quando se têm em vista os tribu- 
nais penais criados pelo Conselho de Segurança das Nações 
Unidas para julgar “violações graves do direito humanitário” 
cometidas na ex-Iugoslávia e em Ruanda”. Se se abstrai, entre- 
tanto, a nebulosa motivação da escolha desses dois cenários 
(entre tantos outros onde, desde o final da última grande guerra, 
o direito internacional humanitário foi violado), o fato é que à 
luz do direito esses foros internacionais são no mínimo defen- 
sáveis. De início, porque o Conselho de Segurança tem autorida- 
de para criá-los — sem qualquer ato da Assembleia Geral —, 
desde que o faça, como fez nos dois casos, com base no capítu- 
lo VII da Carta da ONU, que fala da ação a empreender em face 
de uma ameaça à paz (tenha-se em conta o enorme conteúdo 
possível dessa expressão, e o juízo político que o Conselho se 
pode permitir a respeito). Depois, porque as práticas em questão 
foram definidas como crimes em textos internacionais que os 


2. V. Claude Lombois, Droit pénal international, Paris, Dalloz, 1971, p. 146 e s. 


3. Para uma análise atual e ampla do problema da personalidade jurídica de direito 
internacional, e da controvérsia reinante nesse domínio, v. Nguyen Quoc Dinh, Patrick 
Daillier, Mathias Forteau e Alain Pellet, Droit international public, 8. ed., Paris, LGDJ, 2010, 
p.443€es. 


4. Resoluções 808 de 1993 e 955 de 1994, respectivamente. 
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países onde ocorreram haviam incorporado ao seu direito inter- 
no (inúmeros países o fizeram, ao adotar as convenções de 
Genebra de 1949 e seus protocolos adicionais de 1977). Assim, 
não há dúvida quanto à tipicidade penal desses atos, nem quan- 
to à anterioridade das normas penais. Dentro desse quadro e 
visto que, por razões diversas, os países onde ocorreram os 
crimes não se encontravam habilitados a promover o respectivo 
processo, uma jurisdição internacional ad hoc podia assumir o 
encargo. De resto, todo e qualquer outro Estado, senhor da de- 
finição do âmbito de sua competência penal, pode, sem afronta 
aos valores que inspiram normalmente esse domínio da ordem 
jurídica, afirmar jurisdição residual sobre crimes previstos em 
tratados. Isso não dependeria, nos casos concretos em exame, 
da aquiescência da Iugoslávia ou de Ruanda (o governo deste 
último país, por acaso, foi aquiescente). E em todo caso a cap- 
tura de cada réu depende rigorosamente, para ser legítima, do 
consentimento do Estado onde ele se encontra — e que poderia 
eventualmente não estar obrigado por nenhum compromisso 
internacional a realizar a captura ou a conceder a extradição. 


O Tribunal Penal Internacional para a ex-Iugoslávia funciona na Haia; seus 
quatorze juízes são eleitos pela Assembleia Geral da ONU a partir de listas prepa- 
radas pelo Conselho de Segurança, e o mandato é de quatro anos. O procurador, 
titular da ação penal em todos os casos, é eleito pelo Conselho. O tribunal se divi- 
de em duas câmaras de primeira instância e uma de apelação, não havendo foro 
exterior de recurso. A pena máxima possível é a prisão perpétua. Ao final de 2004 
o Tribunal havia já examinado processos relativos a pouco mais que uma centena 
de acusados, e proferido cerca de cinquenta decisões, sendo cinco absolutórias, 
desde sua instalação em 1993. 


O Tribunal Penal Internacional para Ruanda foi instalado em Arusha, na 
Tanzânia, e sua composição e funcionamento se assemelham aos da instituição 
precedente, em proporções menores. No final de 2004 esse tribunal havia proferido 
vinte e oito sentenças, condenatórias em sua maioria. 


O Tribunal Penal Internacional instalou-se na Haia em 2003, 
quando entrou em vigor a Convenção de Roma de 17 de julho 
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de 1998, vinculando de início sessenta Estados ratificantes ou 
aderentes. São vários os pontos que distinguem essa corte das 
experiências penais precedentes. 


É uma instituição judiciária permanente, criada, como uma organização in- 
ternacional, pela vontade dos Estados fundadores, e dotada, fato raro, de persona- 
lidade jurídica própria (o usual é que as cortes sejam órgãos, permanentes ou 
temporários, de organizações internacionais). Julgará indivíduos, por crimes de 
extrema gravidade, todos definidos no próprio estatuto (que é o tratado de Roma). 
A jurisdição ratione temporis só se exerce sobre crimes posteriores à entrada em 
vigor do tratado, embora diversas das práticas ali tipificadas já o houvessem sido 
antes, em termos muito semelhantes, por outros tratados: assim, o genocídio, os 
crimes de guerra, os crimes contra a humanidade de que são exemplos o extermí- 
nio, a redução à escravatura, a deportação forçada, a tortura. Não há limites geo- 
gráficos ou circunstanciais como os dos foros de Nuremberg, da Iugoslávia ou de 
Ruanda. O procedimento investigatório e a ação penal estão a cargo de um procu- 
rador eleito, a exemplo dos juízes, pela assembleia dos Estados partes no tratado 
de Roma. À jurisdição internacional se afirma complementar: isso não significa 
apenas a observância da regra non bis in idem, mas também que as jurisdições 
nacionais, como a do Estado onde ocorreu o crime, ou a do Estado patrial do réu, 
têm preferência, de modo que só sua inércia ou condescendência (eventualmente 
sua simples condição de forum non conveniens) justificam a ação no foro interna- 
cional. Os princípios gerais do direito penal são observados com rigor pelo estatu- 
to, que segue ainda as melhores diretrizes no que concerne à matéria processual. 


A tanto rigor científico e a tão evidente isenção e independência algo deveria 
servir de contrapeso, em termos realistas, neste momento da história. Assim é que 
o estatuto dá ao Conselho de Segurança das Nações Unidas o poder de mandar 
“suspender” por um ano, prorrogável tantas vezes quantas queira, qualquer proces- 
so em curso no tribunal, com base no capítulo VII da carta — ou seja, quando en- 
tender que a continuidade imediata do processo representa uma ameaça à paz... 


O Tribunal Penal Internacional, fruto de estudos acurados 
e de exaustiva diplomacia, deverá poupar a sociedade interna- 
cional, no futuro, de todo o constrangimento que lhe tem impos- 
to esse cenário de contornos mal definidos, onde um caprichoso 
jogo de acasos parece determinar ora a criação de instâncias ad 
hoc, ora o empenho avulso de alguma jurisdição nacional em ter 
diante de si determinado estrangeiro acusado de crime ocorrido 
no exterior, sem conexão alguma com o foro. 
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Por outro lado seu estatuto, um documento da virada do 
século e de autoria global, confirma a falta de uma relação ime- 
diata entre o indivíduo e o direito das gentes: o exercício efetivo 
da jurisdição do tribunal pressupõe o consentimento (seja a 
condição de parte no tratado de Roma, seja um consentimento 
ad hoc) do Estado territorial do crime ou do Estado patrial do 
réu, senão de ambos”. 


LEITURA 


Voto do autor como Juiz da Corte Internacional de Justiça no caso do Manda- 
do de prisão de 11 de abril de 2000 (caso Yerodia, R. D. do Congo vs. Bélgica, 
2002): 

“Estou convencido de que escrevo neste momento um voto dissidente, 
ainda que, pelo fato de ter votado em favor do dispositivo do acórdão, ele deva 
ser classificado entre os votos individuais concordantes. Aprovo, como a maio- 
ria dos membros da Corte, tudo quanto foi dito no dispositivo, pois o tratamen- 
to da questão da imunidade me parece de acordo com o estado atual do direito. 
Lamento, entretanto, que não se tenha deliberado sobre o tema essencial do 
problema trazido à Corte. 

Nenhuma imunidade é absoluta, em qualquer ordem jurídica. Toda imu- 
nidade se inscreve necessariamente num contexto determinado, e nenhum 
sujeito de direito pode gozar de imunidade em abstrato. Pode-se, assim, invo- 
car em face de certa jurisdição nacional a imunidade que não existiria perante 
outra jurisdição. A imunidade pode ainda fazer-se valer diante de jurisdições 
internas, mas não diante de uma jurisdição internacional. No quadro de deter- 
minada ordem jurídica, a imunidade pode às vezes ser invocada perante a ju- 
risdição penal mas não perante a jurisdição civil, ou ainda diante da jurisdição 
ordinária mas não diante de um foro especial. 

Em síntese, a questão da competência precede necessariamente a questão 
da imunidade. Recordo que ambos os temas foram debatidos pelas Partes, 
tanto nas peças escritas quanto no procedimento oral. O fato de ter o Congo 
limitado seu pronunciamento final ao pedido de que a Corte afirme a imunida- 
de de seu ex-ministro ao foro penal doméstico da Bélgica não justifica o aban- 
dono, por nós, do exame preliminar da questão da competência. Não se trata 


5. No Brasil o Estatuto do Tribunal Penal Internacional foi promulgado pelo Decreto 
n. 4.388, de 25 de setembro de 2002. Eleita pela assembleia dos Estados-partes para a pri- 
meira composição da corte, ali figura uma magistrada brasileira, a juíza Sylvia Helena de 
Figueiredo Steiner. 
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aqui, em absoluto, de obedecer à ordem de submissão das questões à Corte, 
mas de observar uma ordem lógica que se impõe com rigor. De outra forma, 
estaríamos decidindo sobre a existência ou não da imunidade do governante 
congolês à justiça belga a partir da premissa de que a justiça belga é compe- 
tente, em princípio, para julgá-lo, e isso me parece inadmissível. 

Se fizesse o exame preliminar da questão da competência, a Corte teria 
a oportunidade de observar que o exercício da jurisdição penal interna com 
base no só princípio da justiça universal tem necessariamente, e por substan- 
ciais razões, caráter subsidiário. Em primeiro lugar, sabe-se que nenhum foro 
é tão qualificado quanto o do local dos fatos para conduzir corretamente a 
termo um processo penal — senão por outros motivos, pela disponibilidade 
das provas, pelo melhor conhecimento dos acusados e das vítimas, pela per- 
cepção mais clara de todas as circunstâncias do quadro delituoso. São razões 
de ordem política, mais do que de ordem prática, que conduzem diversos sis- 
temas internos a situar, logo após a territorialidade, um fundamento de com- 
petência penal de outra espécie, aplicável independentemente do lugar dos 
fatos. Trata-se do princípio da defesa de certos bens jurídicos particularmente 
caros ao Estado: a vida e a integridade do soberano, o patrimônio público, a 
administração nacional. 

À margem desses dois princípios elementares, a complementaridade se 
torna a regra. Na maioria dos países, tendo o crime sido cometido no exterior, 
a ação penal é possível com base no princípio da nacionalidade ativa ou pas- 
siva, OU seja, se autores ou vítimas forem nacionais do Estado do foro. Para 
tanto, duas condições se impõem: que tais crimes não tenham sido julgados 
alhures, em algum Estado cuja competência penal tenha-se afirmado natural- 
mente, e que o acusado se encontre no território do Estado do foro, de onde ele 
mesmo, ou a vítima, seja um nacional. 

Em nenhuma hipótese o direito internacional, no estágio em que se en- 
contra, autoriza esse ativismo do Estado, permitindo-lhe que vá buscar, em 
território de outras soberanias, mediante pedidos de extradição ou mandados 
de prisão internacionais, pessoas acusadas de crimes definidos pelo direito das 
gentes, mas sem qualquer elemento de conexidade com o Estado do foro. É 
com impressionante dose de presunção que a Bélgica sugere estar “obrigada' 
a instaurar a ação penal no presente caso. O que não é autorizado não pode, a 
fortiori, ser obrigatório. A Bélgica não demonstrou a existência de qualquer 
outro Estado que, em circunstâncias semelhantes, teria prosseguido com a ação 
penal contra o acusado estrangeiro — mesmo se se abstrai por completo a 
questão da imunidade. Não existe “direito costumeiro em formação” que possa 
decorrer da ação isolada de um único Estado. Não existiria nenhuma regra 
costumeira em estado embrionário a ser prestigiada pela Corte, ainda que esta, 
ao tratar a questão da competência, acolhesse o pedido belga de não restringir 
o processo de formação do direito. 
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O artigo 146 da Convenção de Genebra de 1949 sobre a proteção de civis 
em tempo de guerra (artigo que se encontra também nas três outras convenções 
de 1949) é, entre todas as normas do direito convencional existente, aquele que 
mais se ajusta à tese belga sobre o exercício da jurisdição penal com base no 
só princípio da justiça universal. Esse dispositivo convida os Estados a buscar, 
entregar ou julgar as pessoas acusadas de crimes previstos nas referidas con- 
venções. Entretanto, além do fato de que o caso em exame escapa ao estrito 
campo de aplicação das convenções de 1949, lembrou a Professora Chemillier- 
Gendreau, com o objetivo de elucidar o sentido da norma, o ensinamento de 
um dos mais notáveis especialistas do direito penal internacional (e do direito 
internacional penal), o decano de Limoges, Professor Claude Lombois: 

“Quando tal condição não é expressamente formulada, não se pode 
presumi-la implícita: como poderia um Estado buscar um criminoso em terri- 
tório diverso do seu próprio? Como poderia entregá-lo, se ele não estivesse 
presente em seu território? Tanto a busca quanto a entrega supõem atos coer- 
citivos, ligados às prerrogativas da autoridade soberana e restritos aos limites 
espaciais do território”. 

Parece-me imperativo que todo Estado se pergunte, antes de tentar con- 
duzir o direito internacional em direção oposta a certos princípios que ainda 
regem as relações internacionais, quais seriam as consequências da adesão de 
outros Estados, eventualmente de um grande número de outros Estados, a uma 
prática semelhante. Não foi sem razão que as Partes discutiram diante da Cor- 
te a questão de saber qual seria a reação de certos países europeus se um juiz 
do Congo acusasse seus governantes de crimes supostamente cometidos na 
África, por eles ou sob suas ordens. 

Uma hipótese ainda mais pertinente poderia servir de contraponto ao caso 
em tela Há muitos juízes no Hemisfério Sul não menos qualificados que o Senhor 
Vandermeersch, e como ele imbuídos de boa-fé e de profundo amor pelos di- 
reitos humanos e pelos direitos dos povos. Tais juízes não hesitariam nem por 
um instante em instaurar ações penais contra diversos governantes do Hemis- 
fério Norte por conta de episódios militares recentes, ocorridos todos ao norte 
do Equador. O conhecimento dos fatos, por parte desses juízes, não é menos 
completo nem menos imparcial que aquele que o foro de Bruxelas presume 
possuir sobre os acontecimentos de Kinshasa. Por que tais juízes se contêm? 
Porque eles têm consciência de que o direito internacional não autoriza a afir- 
mação da competência penal num quadro assim. Porque eles sabem que seus 
governantes nacionais, à luz dessarealidade jurídica, não sustentariam jamais, 
no plano internacional, tais iniciativas. Se o emprego correto do princípio da 
competência universal não pressupõe a presença da pessoa acusada no território 
do Estado do foro, qualquer coordenação se torna impossível, e a consequência 
disso é o colapso do próprio sistema internacional de ajuda mútua para a repres- 
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são do crime. É vital que o tratamento doméstico de questões dessa natureza e 
a consequente conduta das autoridades estatais se harmonizem com a ideia de 
uma sociedade internacional descentralizada, constituída sobre o princípio da 
igualdade entre seus membros e dependente da coordenação de seus esforços. 
Toda política adotada à margem dessa disciplina, em nome dos direitos humanos, 
mais degenera esta causa de que lhe presta serviço. 

O exame prévio da questão da competência teria exonerado a Corte de 
deliberar sobre a questão da imunidade. Associo-me, de toda forma, às conclu- 
sões da maioria de meus pares sobre este ponto. Estimo que o foro interno 
belga não é competente, nas presentes circunstâncias, para a ação penal: a uma, 
por faltar-lhe base outra que o só princípio da competência universal; a duas, 
pela ausência da pessoa acusada em território belga, ao qual não seria legítimo 
fazê-la comparecer. Penso, entretanto, que mesmo se a competência da justiça 
belga pudesse ser aqui reconhecida, a imunidade do ministro das relações exte- 
riores do Congo teria frustrado o início da ação penal, bem como a lavratura do 
mandado de prisão intemacional pelo juiz, com o apoio do governo belga”. 


86. Litígios transnacionais entre o particular e o Estado. A 
realidade econômica internacional há bom tempo sugere a certos 
particulares — o grande investidor, a empresa de vulto, a em- 
presa multinacional — que se insinuem tanto quanto possível 
em determinados domínios do direito internacional público. Seu 
objetivo básico é a evasão, não necessariamente reprovável, ao 
direito interno e à jurisdição dos países com que se relacionam 
na exploração da atividade econômica. Sempre que seu poder 
negocial lhe permite, esse particular evita celebrar com o Estado 
(do qual, naturalmente, ele não é nacional) um contrato comum, 
sujeito às normas do direito doméstico do Estado e à sua juris- 
dição. As partes cuidam então de que o próprio contrato abrigue 
toda a minúcia necessária à cobertura da transação, sem remis- 
sões ao direito interno, e deferem à arbitragem — não à justiça 
estatal — a solução de todo eventual conflito. 


Era norma, de início, que essa espécie de arbitragem se fi- 
zesse no molde clássico do direito das gentes*, com cada uma 


6. V. adiante, na Parte IV, os 88 242 e s. 
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das partes (o Estado e o particular) indicando um ou dois árbitros 
de sua confiança e estes escolhendo por consenso o árbitro prin- 
cipal, tudo à luz de um novo compromisso que descrevesse o 
litígio, lembrasse qual o direito aplicável, estabelecesse algumas 
regras de procedimento e confirmasse a obrigatoriedade da sen- 
tença. E o único fundamento dessa ascensão do particular a um 
confronto horizontal com o Estado, figurando quase sempre o 
primeiro como autor da demanda e o segundo como réu, vinha 
sendo a concordância tópica do Estado com tal sistema, no 
exercício de sua liberdade contratual. Nada que, como regra 
geral de direito das gentes, garantisse ao particular a prerroga- 
tiva de pedir a arbitragem, o direito de acionar o Estado fora do 
contexto de sua justiça interna. 


Em 1965 o Banco Mundial patrocinou a negociação do tra- 
tado que instituiu o Centro internacional para solução de litígios 
relativos a investimentos (conhecido pela sigla inglesa ICSID). 
Desde o ano seguinte, quando o tratado entrou em vigor, esse 
organismo arbitral oferece a Estados e investidores uma lista de 
possíveis árbitros e lhes proporciona serviços secretariais além 
de outros de maior responsabilidade, qual a escolha, na lista, do 
árbitro principal, e até mesmo a dos árbitros que normalmente 
seriam indicados pelas partes, se assim preferem ou quando se 
omitem. Mais de cem países são hoje partes na convenção do 
Centro, ao qual o particular, desde que nacional de um deles, 
tem acesso direto para formular sua demanda contra outro Es- 
tado que o tenha alegadamente lesado, excluído assim o recurso 
à proteção diplomática de seu Estado patrial. Mas para que a 
jurisdição arbitral se imponha ao Estado demandado não basta 
que ele seja parte na convenção de 1965: é ainda necessário um 
consentimento explícito, que se pode encontrar em tratado bila- 
teral sobre investimentos mútuos, ou no próprio contrato entre 
o particular e o Estado, ou mesmo depreender-se de lei intena 
do Estado. 
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A primeira sentença arbitral do Centro foi proferida em 1977, no caso de 
Adriano Gradella S.p.A. vs. Costa do Marfim. Ao final de 2004 o Centro editava 
uma lista de oitenta e sete casos concluídos e outra de oitenta e dois processos em 
andamento. Na primeira, uma única demanda foi proposta pelo Estado contra o 
investidor estrangeiro (caso Gabão vs. Société Serete S.A.). Entre as restantes, todas 
ajuizadas pelo investidor, somente uma o foi contra Estado pós-industrial (caso 
Mobil Oil Corp. vs. Nova Zelândia). Na segunda, onde o autor é sempre o particu- 
lar, há demandas propostas contra antigas nações socialistas (Eslováquia, Ucrânia, 
Estônia), além de uma contra a Espanha, quatro contra os Estados Unidos da Amé- 
rica e mais de vinte contra a Argentina. 


87. Proposição da matéria. O primeiro capítulo desta parte do 
livro cuida do Estado, versando seu território, sua dimensão 
humana e sua soberania. Por conveniência didática, inscrevem- 
-se nesse mesmo capítulo os temas da imunidade de jurisdição, 
da condição jurídica do estrangeiro, da proteção internacional 
dos direitos humanos, do meio ambiente e desenvolvimento. 


O segundo capítulo proporciona uma análise genérica das 
organizações internacionais. Os dois seguintes versam a respon- 
sabilidade internacional e o fenômeno sucessório. 
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